
 

Subgrupo 1.1: Estudo de Impacto Ambiental (EIA) ou Estudo Prévio

de Impacto Ambiental (EPIA) e seus respectivos Relatórios de

Impacto Ambiental (RIMA);

Subgrupo 1.2: - Relatório de Impacto Ambiental Complementar

(RIAC) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI);

Subgrupo 1.3: Relatório de Controle Ambiental (RCA), Plano de

Controle Ambiental (PCA) e Plano de Recuperação de Áreas

Degradadas (PRAD);

Subgrupo 1.7: Plano de Gestão Ambiental de Implantação – PGAI;

Subgrupo 1.8: Estudo de Análise de Perigo, Risco Geotécnico /

Ambiental;

Subgrupo 1.9: Plano ou Projetos de Educação Ambiental –

PEA/PEAT;

Subgrupo 1.10: Laudos Técnicos, Perícias, Inspeções, Pareceres

Técnicos e Diagnósticos Ambientais

Retirada do Certificado de

Registro de Pré Qualificação

(CRPQ)

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção

licitações compras/serviços.

Brasília/DF, 04 de novembro de 2022
SILMAR JOSÉ DE SOUZA

Presidente da CPLIC
De Acordo

EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES
Diretor de Administração e Finanças

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras –
CPLIC/TERRACAP, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria 218/2022 - DIRAF,
comunica a realização do seguinte certame.

Processo: 00111-00001217/2022-49

Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 7/2022

Tipo: Menor Preço

Objeto:

Contratação de instituição financeira bancária, pública ou privada, autorizada

pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços sob demanda de

emissão, registro, postagem e recebimento de boletos de recebíveis de

imóveis; recebimento eletrônico de títulos de caução; e pagamentos e

transferência de recursos, por meio de Transferência Eletrônica Disponível –

TED ou Transferência Eletrônica Financeira - TEF, por qualquer uma de suas

contas correntes, com padrões estabelecidos pela Federação Brasileira de

Bancos (FEBRABAN)

Valor estimado (R$): O valor total estimado é sigiloso nos termos do Art. 34 da Lei nº 13.303/2016

Data/hora de

abertura:
21/11/2022, às 15 h

Retirada do Edital e

anexos:

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção

licitações compras/serviços.

Brasília/DF, 03 de novembro de 2022
SILMAR JOSÉ DE SOUZA

Presidente da CPLIC
De Acordo

EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES
Diretor de Administração e Finanças

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras –
CPLIC/TERRACAP, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria 218/2022 - DIRAF,
comunica a realização do seguinte certame.

Processo: 00111-00008285/2021-58

Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 21/2022

Tipo: Menor Preço

Objeto:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de

fornecimento de link dedicado, conforme Edital e anexos.

Valor estimado (R$):
O valor total estimado é sigiloso nos termos do Art. 34 da Lei nº

13.303/2016.

Data/hora de abertura: 21/11/2022, às 15:00

Retirada do Edital e

anexos:

Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção

licitações compras/serviços.

Brasília/DF, 04 de novembro de 2022
SILMAR JOSÉ DE SOUZA

Presidente da CPLIC
De Acordo

EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES
Diretor de Administração e Finanças

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Acionistas da Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap, para a
213ª(ducentésima décima terceira) Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em 10
de novembro de 2022 às 15h, na Sede da Empresa, situada no Setor de Administração
Municipal - SAM, Bloco “F”, 2º Andar, Sala 204, Brasília – Distrito Federal, nos termos
do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro 1976, a fim de deliberarem a seguinte
Ordem do Dia: Eleição de membros representantes do Acionista DF para o Conselho de
Administração e Conselho Fiscal da Terracap.

ESPEDITO HENRIQUE DE SOUZA JUNIOR
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RETIFICAÇÃO
NO EXTRATO DE PRONUNCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
CONVÊNIOS TRIPARTITES publicado no DODF nº 195, de 17/10/2022, página 50,
ONDE SE LÊ: “...Nº DO PROCESSO: 0380-001495/2009. INTERESSADO: Congregação
de São João Batista - Instituto Educacional São Judas Tadeu. CNPJ: 14.252.510/0005-75.
Nº DO CONVÊNIO: 25/2009. SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: Aprovação
com ressalvas...”, LEIA-SE: “...Nº DO PROCESSO: 0380-001495/2009. INTERESSADO:
Congregação de São João Batista - Instituto Educacional São Judas Tadeu. CNPJ:
17.257.510/0005-75. Nº DO CONVÊNIO: 25/2009. SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE
CONTAS: Aprovação com ressalvas...”

NO EXTRATO DE PRONUNCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
CONVÊNIOS TRIPARTITES publicado no DODF nº 195, de 17/10/2022, página 50,
ONDE SE LÊ: “...Nº DO PROCESSO: 0380-001486/2009. INTERESSADO: Entidade Lar
da Criança - Casa de Ismael. CNPJ: 00.077.255/0001-52. Nº DO CONVÊNIO: 34/2009.
SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: Aprovada com ressalvas...”, LEIA-SE:
“...Nº DO PROCESSO: 0380-001480/2009. INTERESSADO: Entidade Lar da Criança -
Casa de Ismael. CNPJ: 00.077.255/0001-52. Nº DO CONVÊNIO: 34/2009. SITUAÇÃO
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: Aprovada com ressalvas...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

EM SESSÃO PRESENCIAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA toda população do Distrito
Federal, para participar da Audiência Pública com vistas à apresentação da proposta de
Projeto de Lei Complementar do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
– PPCUB. A Audiência será realizada no dia 19 de novembro de 2022, com início às 9h
(horário de Brasília), em sessão pública presencial, no Auditório da Policia Civil do Distrito
Federal - Complexo da PCDF s/n SPO 23 A, Brasília - DF.

REGULAMENTO

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar a proposta de
Projeto de Lei Complementar do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
– PPCUB.
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
Audiência Pública presencial.
§1º A Audiência Pública será de livre acesso para qualquer pessoa, em sessão pública
presencial, no Auditório da Policia Civil do Distrito Federal - Complexo da PCDF s/n SPO
23 A, Brasília - DF.
§2º A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da Audiência Pública.
§3º A Audiência Pública será transmitida pelo YouTube, através do Canal Conexão Seduh.
§4º Sugestões, contribuições e questionamentos deverão ser enviados, exclusivamente, por
meio do endereço eletrônico: ppcub@seduh.df.gov.br.
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Art. 3º O público presente no local da audiência deverá preencher lista de presença que
conterá: nome, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública

Art. 4º A Audiência Pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão;
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A Audiência Pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.

Capítulo III
Da Condução

Art. 5º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa, responsável pelo
planejamento da Audiência, composta por representante da equipe técnica da Subsecretaria
do Conjunto Urbanístico de Brasília.
Art. 6º Compete ao Presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar
as perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem
como sua reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e
dos representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem;
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O Presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo
disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante
para o final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas
razões.
Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
II – a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.

Capítulo IV
Dos Participantes

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais
regras estabelecidas;
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento
durante a Audiência Pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de
representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

Capítulo V
Da Realização

Art. 10 A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela Equipe Técnica da SCUB/SEDUH;
IV – respostas às perguntas realizadas;
V – encerramento.
Art. 11 As sugestões, contribuições e questionamentos deverão especificar o número do
dispositivo ao qual se referem e serem enviadas exclusivamente por meio do endereço
eletrônico: ppcub@seduh.df.gov.br, até a data da Audiência Pública.
Art. 12 As perguntas recebidas presencialmente serão respondidas pela mesa e equipe
técnica em blocos, conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 13 Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às
intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 14 Durante a Audiência Pública serão permitidas gravações ou outras formas de
registro pelos participantes do evento.

Capítulo VI
Das Disposições Finais

Art. 15 A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH
divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste Aviso de
Audiência Pública por meio de Comunicado Relevante, a ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal e no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 16 A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta,
anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no
site da SEDUH, link da Audiência Pública no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias,
contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de
março de 2013.
Art.17 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação - SEDUH no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo
Presidente da mesa, durante a realização da Audiência Pública observadas as disposições da

Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de
audiências públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito
Federal e dá outras providências.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EDITAL Nº 637/2022
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL-
CODHAB/DF, no uso das atribuições legais, com fundamentação na Lei distrital nº
3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre a Política Habitacional do
Distrito Federal, resolve: HABILITAR os candidatos DEBORA SILVA - CPF
017.***.***-46, MARCOS COSTA - CPF 048.***.***-10, tendo em vista a
convocação, entrega de documentação e formalização de processo em cumprimento
aos critérios legais, para compor EXCLUSIVAMENTE a demanda do projeto
Samambaia, pela entidade ASSOCIAÇÃO DO PROJETO MULHER, INQUILINOS
E MORADORES DE TAGUATINGA - ASMORAR, selecionada pelo Edital de
Convocação de Entidades nº 01/2017.

Brasília/DF, 03 de novembro de 2022
JOÃO MONTEIRO

Diretor-Presidente

EDITAL Nº 638/2022
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições legais, com fundamentação na Lei
distrital nº 3.877/06, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre a Política
Habitacional do Distrito Federal, resolve: CONVOCAR o associado JOSÉ SANTOS
- CPF 059.***.***-37, para entrega de documentação via aplicativo ou site
CODHAB, com vistas exclusiva a habilitação e composição de demanda para o
projeto da ASSOCIAÇÃO DO PROJETO MULHER, INQUILINOS E
MORADORES DE TAGUATINGA - ASMORAR, selecionada pelo Edital de
Convocação de Entidades nº 01/2017.

Brasília/DF, 03 de novembro de 2022
JOÃO MONTEIRO

Diretor-Presidente

EDITAL Nº 640/2022
O Governo do Distrito Federal, representado pela Companhia de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
considerando a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, a Lei nº 4.996, de 19 de
dezembro de 2012, que dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal,
resolve: INDEFERIR O PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO POR MEIO DE DOAÇÃO
DO IMÓVEL SITUADO A QNP 14 CONJUNTO M LOTE 17-A - CEILÂNDIA
PARA A ATUAL OCUPANTE SRa. MARIA MARTA DE OLIVEIRA SANTOS E
SEU CÔNJUGE SR. GENASON DAMACENA SANTOS. A análise dos documentos
se deram nos termos da Lei nº 3.877 de 26 de junho de 2006, Lei nº 4.996 de 19 de
dezembro de 2012; Decreto Distrital nº 34.210 de 13 de março de 2013, Decreto
Distrital nº 23.590 de 07 fevereiro de 2003, Decreto Distrital nº 29.072, de 20 de maio
de 2008, e suas alterações.

Brasília/DF, 03 de novembro de 2022
JOÃO MONTEIRO
Diretor-Presidente

EDITAL Nº 641/2022
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF,
no uso das atribuições legais, com fundamentação na Lei distrital nº 3.877/06, de 26 de
junho de 2006, que dispõe sobre a Política Habitacional do Distrito Federal, resolve:
HABILITAR o associado VICTOR ALMEIDA- CPF nº 044.***.***-44, tendo em
vista o cumprimento dos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006, a fim de compor
exclusivamente a demanda do projeto Santa Maria - Edital nº 03/2017. A consulta da
situação cadastral dos candidatos encontra-se disponível no portal
http://www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 03 de novembro de 2022
JOÃO MONTEIRO
Diretor-Presidente

EDITAL Nº 642/2022
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, resolve: Habilitar 40 (quarenta) candidatos, aptos para habilitação no Programa
Habitacional do DF, visto que atenderam aos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006. A
relação dos candidatos encontra-se disponibilizada no site eletrônico
www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 04 de novembro de 2022
JOÃO MONTEIRO
Diretor-Presidente
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